
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 428.989 - RN (2017/0323964-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCA NILMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : VALDERIO BARBOSA VIEIRA 
ADVOGADO : FLAVIANO DA GAMA FERNANDES  - RN003623 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
PECULATO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE O ACÓRDÃO QUE MANTÉM A 
SENTENÇA CONDENATÓRIA CONSTITUIR MARCO 
INTERRUPTIVO DO PRAZO PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA 
DO ARTIGO 117, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANSCURSO DE LAPSO SUPERIOR A 12 (DOZE) ANOS 
SEM QUE TENHA OCORRIDO O INÍCIO DO CUMPRIMENTO 
DA PENA IMPOSTA AOS PACIENTES. COAÇÃO ILEGAL 
CARACTERIZADA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Não obstante a via eleita seja inadequada para a insurgência 
contra o ato apontado como coator, está-se diante de flagrante 
ilegalidade passível de ser sanada por este Sodalício.
2. A extinção da punibilidade em razão da prescrição constitui 
matéria de ordem pública, que pode ser conhecida de ofício, em 
qualquer grau de jurisdição, nos termos do artigo 61 do Código de 
Processo Penal. Doutrina. Precedente.
3. De acordo com a literalidade do artigo 112, inciso I, do Código 
Penal, o termo inicial da contagem do prazo prescricional da 
pretensão executória é o trânsito em julgado da sentença 
condenatória para a acusação. Precedentes do STJ e do STF.
4. O artigo 117, inciso IV, do Estatuto Repressivo preceitua que o 
curso da prescrição interrompe-se "pela publicação da sentença 
ou acórdão condenatório recorríveis", do que se extrai que o 
julgado que apenas mantém as conclusões do édito repressivo já 
prolatado não tem o condão de obstar o curso do prazo 
prescricional. Precedentes do STJ e do STF.
3. Tendo em conta que a pena imposta aos pacientes foi de 5 
(cinco) anos de reclusão, tem-se que o prazo prescricional, no 
caso, é de 12 (doze) anos, consoante o disposto no inciso III do 
artigo 109 do Código Penal.
4. No caso dos autos, transcorreram mais de 12 (doze) anos 
desde o trânsito em julgado da sentença condenatória para o 
Ministério Público sem que os réus tenham iniciado o 
cumprimento da sanção que lhes foi cominada, o que impõe a 
extinção de sua punibilidade pela prescrição da pretensão 
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executória, observados os seus efeitos legais. 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 428.989 - RN (2017/0323964-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCA NILMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : VALDERIO BARBOSA VIEIRA 
ADVOGADO : FLAVIANO DA GAMA FERNANDES  - RN003623 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que concedeu a ordem de ofício para declarar 

extinta a punibilidade dos pacientes pela prescrição da pretensão executória, 

observados os seus efeitos legais.

Sustenta o agravante que o termo inicial para a contagem do prazo 

prescricional da pretensão executória seria o trânsito em julgado para ambas as partes, 

pois somente nesse momento é que surgiria o título penal passível de ser executado 

pelo Estado.

Alega que o entendimento consolidado à época do trânsito em julgado 

para a acusação seria no sentido de que a execução da pena só poderia ser iniciada 

após o trânsito em julgado para ambas as partes, razão pela qual, por coerência, tal 

data também deveria ser considerada para fins de início da contagem da prescrição.

Considera que a contagem do prazo prescricional a partir do trânsito em 

julgado do édito repressivo para a acusação violaria o direito fundamental à 

inafastabilidade da jurisdição.

Argumenta que quando há análise do mérito do recurso de apelação, tal 

como ocorreu no caso dos autos, a decisão do tribunal substituiria a sentença recorrida 

para todos os fins, devendo ser considerado marco interruptivo do prazo prescricional, 

nos termos do artigo 1008 do Novo Código de Processo Civil.

Destaca que em recente julgamento o Supremo Tribunal Federal teria 

decidido que o acórdão confirmatório da sentença condenatória interromperia a 

prescrição.

Documento: 1732316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/08/2018 Página  3 de 5



 
 

 

Requer o provimento da insurgência para que o mandamus não seja 

conhecido.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 428.989 - RN (2017/0323964-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que o Ministério Público Federal foi intimado da decisão impugnada aos 

9.7.2018 (e-STJ fl. 264), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois 

interposta no dia 3.7.2018 (e-STJ fl. 266), ou seja, dentro do prazo previsto no artigo 258 

do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque consoante consignado no provimento judicial impugnado, não 

obstante a via eleita seja inadequada para a insurgência contra o ato apontado como 

coator, está-se diante de flagrante ilegalidade passível de ser sanada por este Sodalício.

Como se sabe, a extinção da punibilidade pela prescrição constitui 

matéria de ordem pública, que pode ser conhecida de ofício, em qualquer grau de 

jurisdição.

Assim, conquanto a Corte de origem não tenha tratado do assunto, nada 

impede este Tribunal Superior de verificar se, na espécie, a prescrição teria se 

consumado, já que, de acordo com o caput do artigo 61 do Código de Processo Penal, 

"em qualquer fase do processo, o juiz, se reconhecer extinta a punibilidade, deverá 

declará-lo de ofício".

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "cabe ao 

magistrado reconhecer qualquer causa de extinção da punibilidade, ouvindo as partes 

previamente, mas agindo de ofício, porque o Estado não tem mais interesse de punir o 

acusado", o que pode se dar "em qualquer fase do processo" (Código de Processo 

Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 176).

A propósito:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. (...) PRESCRIÇÃO RETROATIVA. 
OCORRÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
5. Como a prescrição é matéria de ordem pública, portanto, 
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cognoscível de ofício, diante do conhecimento do recurso, não 
há óbice a sua apreciação, conquanto não tenha sido analisada 
pelo Tribunal a quo.
(...)
7. Recurso parcialmente provido para fixar a pena definitiva do 
crime de apropriação indébita previdenciária em 2 anos de reclusão 
e, por conseguinte, declarar extinta sua punibilidade em função da 
ocorrência da prescrição retroativa da pretensão punitiva, com 
amparo nos arts. 109, V, e 110, caput, do Código Penal, no 
processo penal n. 2006.50.01.006.790-3.
(RHC 63.273/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 06/10/2017)

Feitos tais esclarecimentos, é cediço que se pacificou nesta Corte 

Superior de Justiça o entendimento de que a literalidade do artigo 112, inciso I, do 

Código Penal - que fixa como termo inicial da contagem do prazo prescricional da 

pretensão executória o trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação - 

cede à qualquer interpretação de dispositivos constitucionais que importe no 

agravamento da situação do condenado.

Confira-se, por oportuno, a redação do mencionado dispositivo legal:

Art. 112 - No caso do art. 110 deste Código, a prescrição 
começa a correr: 
I - do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória, para a acusação, ou a que revoga a 
suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;

 Cumpre trazer à baila, ainda, os seguintes julgados deste Sodalício:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. (...) TERMO INICIAL DO PRAZO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
3. Conforme jurisprudência desta Corte, o prazo da prescrição 
da pretensão executória conta-se a partir do trânsito em 
julgado para a acusação, nos termos do art. 112, I, do Código 
Penal. Precedentes.
Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no RHC 88.589/PB, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 18/04/2018)

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. 2. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO A QUO. ART. 112, I, DO CP. LAPSO ALCANÇADO. 
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EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 3. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, 
passaram a restringir sua admissibilidade quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.
2. Não se desconhece recente decisão da Primeira Turma do STF, 
no sentido de que não é possível prescrever aquilo que não pode 
ser executado, à luz da jurisprudência que prevaleceu no STF de 
2009 a 2016, segundo a qual só era possível a execução da 
decisão condenatória depois do trânsito em julgado, o que 
impediria o curso da prescrição (RE 696.533/SC, Rel. Min. Roberto 
Barroso, julgamento em 6/2/2018). Nada obstante, cuidando-se de 
decisão proferida por órgão fracionário daquela Corte, em 
controle difuso, mantenho o entendimento pacífico do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que o "prazo prescricional 
da pretensão executória é contado do dia em que transitou em 
julgado a sentença condenatória para a acusação (art. 112, I, 
do CP)" (AgRg no HC 323.036/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 01/03/2016, DJe 17/03/2016).
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
declarar extinta a punibilidade do paciente na Ação Penal n.
0002509-52.2010.8.26.0292.
(HC 425.656/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 02/04/2018)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO QUE 
NÃO COMBATEU O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO. EXECUÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO CP. HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
DE OFÍCIO.
(...)
2. "Nos termos do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial da 
contagem do prazo da prescrição executória é a data do 
trânsito em julgado para a acusação, e não para ambas as 
partes, prevalecendo a interpretação literal mais benéfica ao 
condenado". (AgRg no RHC 74.996/PB, Rel. Min. NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 19/09/2017) 
3. Agravo regimental não conhecido. Habeas Corpus concedido de 
ofício.
(AgInt no AREsp 1156766/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 
28/11/2017)

Na mesma esteira são os precedentes do Supremo Tribunal Federal:
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Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ARTIGOS 
110 E 112 DO CÓDIGO PENAL. MARCO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA ACUSAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 1. A prescrição 
regula-se pela pena aplicada depois de proferida a sentença 
condenatória, sendo que, cuidando-se de execução da pena, o 
lapso prescricional flui do dia em que transitado em julgado 
para a acusação, conforme previsto no artigo 112 combinado 
com o artigo 110 do Código Penal. Precedentes: HC 113.715, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 28/5/2013, HC 110.133, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 19/4/2012, ARE 758.903, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 24/9/2013. 2. In 
casu, o acórdão recorrido assentou: “AGRAVO EM EXECUÇÃO 
PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO 
INICIAL DO PRAZO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO.” 3. Agravo regimental DESPROVIDO. 
(ARE 764385 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 13/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102 
DIVULG 28-05-2014 PUBLIC 29-05-2014) 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
A ACUSAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO. 
(RE 771598 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 04/02/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-031 DIVULG 13-02-2014 PUBLIC 14-02-2014)

 Por outro lado, nos termos do o artigo 117, inciso IV, do Código Penal, o 

curso da prescrição interrompe-se "pela publicação da sentença ou acórdão 

condenatório recorríveis", do que se extrai que o julgado que apenas mantém as 

conclusões do édito repressivo já prolatado não tem o condão de obstar o curso do 

prazo prescricional.

Nesse sentido é a lição de Guilherme de Souza Nucci:

  "(...) E quanto ao acórdão confirmatório da decisão 
condenatória? Não foi incluído na alteração. Logo, nesse 
caso, não se pode utilizá-lo para a interrupção da 
prescrição. Seria uma interpretação extensiva 
desnecessária e contrária aos interesses do réu. Olvidou-se 
boa oportunidade para tê-lo incluído também como causa 
interruptiva da prescrição. Nem se diga que o acórdão 
condenatório é o mesmo que acórdão confirmatório da 
condenação. Com a devida vênia, não é. O acórdão 
condenatório está em contraposição à sentença absolutória 
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de primeira instância. Caso a decisão do colegiado 
simplesmente mantenha o que foi concretizado em primeiro 
grau, é acórdão confirmatório, embora substitua a sentença 
para efeito de cumprimento em execução. Certamente, 
surgirão posições a defender - e suprir as falhas do 
legislador - ser o acórdão confirmatório da condenação um 
acórdão condenatório, somente porque, na essência, 
encerra um título executório espelhando uma sanção penal 
aplicada. Porém, assim sendo, poder-se-ia ampliar ainda 
mais o marco interruptivo da prescrição, estendendo o 
sentido para as demais decisões proferidas por colegiado 
de instância superior. Imagine-se que a parte recorre e 
obtém uma decisão colegiada (acórdão) do STJ ou do STF, 
confirmando a decisão condenatória de 2.º grau, de 
qualquer modo (inclusive, rejeitando, por exemplo, em 
agravo regimental o processamento de recurso especial ou 
extraordinário). As decisões dos Tribunais Superiores 
também seriam aptas a interromper a prescrição. Afinal, o 
termo "recorrível", uma vez que foi utilizado, inclusive, para 
o acórdão, haverá de comportar tanto o recurso especial 
quanto o extraordinário. Outra interpretação não se 
adaptaria, pois inexiste recurso ordinário contra acórdão 
condenatório, proferido em segunda instância. A ampliação 
da interrupção da prescrição, em prejuízo do réu, seria 
evidente. O legislador fez incluir, somente, o " acórdão que 
condena" (leia-se, pela primeira vez) e não aquele que 
"confirma" a condenação já existente. Se for considerado 
este último como abrangido pela reforma da Lei 
11.596/2007, nada impede que todo e qualquer outro 
acórdão que, de algum modo, confirme a decisão 
condenatória anterior possa servir de marco interruptivo da 
prescrição. Tal medida iria eliminar, na prática, a existência 
da prescrição intercorrente." (Código Penal Comentado.14ª 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 633/634).

   Na mesma esteira é a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ÚLTIMO MARCO 
INTERRUPTIVO. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. NÃO 
INTERRUPÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 
acórdão que confirma a condenação não constitui marco 
interruptivo da prescrição." (AgRg no HC 394.467/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/2/2018, 
DJe 26/2/2018).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1472729/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2018, DJe 30/05/2018)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ART. 112, I, DO CP. TERMO INICIAL. 
ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA. INTERRUPÇÃO 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
III - O Superior Tribunal de Justiça entende que "[n]os termos 
do art. 117 do Código Penal, o prazo prescricional 
interrompe-se pela publicação da sentença ou acórdão 
condenatórios recorríveis. O acórdão que confirma a 
condenação, mas majora ou reduz a pena, não constitui novo 
marco interruptivo da prescrição" (AgRg no RE nos EDcl no 
REsp n. 1.301.820/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 24/11/2016).
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no HC 426.775/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018)

Idêntica orientação é perfilhada pelo Pretório Excelso:

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
Matéria criminal. Ausência de impugnação dos fundamentos da 
decisão agravada, o que acarreta o não conhecimento do recurso, 
na linha de precedentes. Agravo regimental do qual não se 
conhece. Prescrição da pretensão punitiva estatal. Consumação. 
Matéria de ordem pública que pode ser arguida e reconhecida de 
ofício a qualquer tempo (CPP, art. 61). Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício. Precedentes. 1. A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal é firme no sentido de que a parte deve impugnar, 
na petição do agravo, todos os fundamentos da decisão de 
inadmissão do apelo extremo na origem, bem como deve, na 
petição do agravo regimental, impugnar todos os fundamentos da 
decisão objeto desse recurso, o que não ocorreu no caso em tela. 
2. Agravo regimental do qual não se conhece. 3. A prescrição, em 
Direito Penal, é matéria de ordem pública, podendo ser arguida a 
qualquer tempo, e, por ser ela causa extintiva de punibilidade (CP, 
art. 107, IV), deve ser reconhecida de ofício (CPP, art. 61). 
Precedentes. 4. Agravante condenado à pena de 1 (um) ano, 9 
(nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão pela prática do crime 
previsto no art. 157, § 2º, I e II, c/c o art. 14, II, ambos do Código 
Penal. 5. A sentença condenatória transitou em julgado para a 
acusação (fl. 231-STJ) e o prazo prescricional, nessa hipótese, é 
regulado em razão da pena concretamente aplicada (CP, art. 110, 
§ 1º), vale dizer, 4 (quatro) anos (CP, art. 109, V), que devem ser 
reduzidos pela metade, uma vez que o agravante era menor de 21 
(vinte e um) anos à época dos fatos (CP, art. 115). 6. Considerando 
que a sentença condenatória, publicada em cartório aos 13/12/12, 
foi o último marco interruptivo (CP, art. 117, IV), já que o acórdão 
da apelação não teve o condão de interromper a contagem da 
prescrição, pois apenas confirmou a sentença, a prescrição, no 
caso, se efetivou em 12/12/14, antes, portanto, da data em que 
o processo fora autuado na Corte, vale dizer 23/11/15. 7. Habeas 
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corpus concedido de ofício para declarar extinta a punibilidade do 
agravante, em virtude da consumação da prescrição da pretensão 
punitiva (CP, art. 107, IV).
(ARE 931443 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 07/06/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-134 DIVULG 27-06-2016 PUBLIC 28-06-2016)

Ementa: recurso ordinário em habeas corpus. Prescrição da 
pretensão punitiva na modalidade retroativa. Inocorrência. 1. 
Inocorrência da extinção da punibilidade, tendo em vista que não 
transcorreu prazo superior a oito anos entre os marcos 
interruptivos da prescrição (art. 109, IV, c/c o art. 117 do CP). 2. O 
acórdão confirmatório da condenação não tem o condão de 
excluir a sentença condenatória como marco interruptivo da 
prescrição. 3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento. 
(RHC 112687, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 09/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-099 
DIVULG 23-05-2014 PUBLIC 26-05-2014) 

No caso dos autos, os pacientes foram definitivamente condenados à 

pena de 5 (cinco) anos de reclusão pela prática do crime de peculato, o que revela que 

o prazo prescricional, na espécie, é de 12 (doze) anos, nos termos do artigo 109, inciso 

III, do Código Penal.

Por conseguinte, considerando-se que o édito repressivo transitou em 

julgado para a acusação em 14.6.2004 (e-STJ fl. 224), e que o acórdão que o confirmou 

não tem o condão de interromper o prazo prescricional, impõe-se a extinção da 

punibilidade dos acusados pela prescrição, uma vez que já transcorreram mais de 12 

(doze) anos sem que a reprimenda a eles imposta aos réus tenha sido executada 

(e-STJ fls. 224/225).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0323964-8 HC 428.989 / RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20040024584  20150109892000100

EM MESA JULGADO: 02/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIANO DA GAMA FERNANDES 
ADVOGADO : FLAVIANO DA GAMA FERNANDES  - RN003623 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE  : FRANCISCA NILMA DOS SANTOS 
PACIENTE  : VALDERIO BARBOSA VIEIRA 
CORRÉU    : CARLOS ALBERTO CÂMARA DE CARVALHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FRANCISCA NILMA DOS SANTOS 
AGRAVADO  : VALDERIO BARBOSA VIEIRA 
ADVOGADO : FLAVIANO DA GAMA FERNANDES  - RN003623 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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